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F
1869 – 1957

rancisco Mendes Pimentel nasceu no Rio de Janeiro (RJ), em 21 de janeiro 
de 1869, fi lho de Francisco de Paula Prestes Pimentel1 e Maria Mendes Pi-
mentel. Mudou-se para Minas Gerais na infância, motivado pela atuação 
do pai como Juiz de Direito em Pitangui (MG).

Casou-se com Áurea Valle Pimentel, fi lha de Vicente Carvalho Senna Valle, 
em 2 dezembro de 1893, na cidade de Barbacena (MG). Entre os padrinhos 
de casamento, destaca-se a presença dos doutores Affonso Arinos de Mello 
Franco e Henrique Augusto de Oliveira Diniz. Entre os fi lhos do casal, es-
tão Roberto Mendes Pimentel, Camillo Mendes Pimentel, Lygia Mendes Pi-
mentel, Décio Mendes Pimentel, Ruy Mendes Pimentel, Francisco Mendes 
Pimentel Filho, Valdemar Mendes Pimentel e Álvaro Mendes Pimentel.

1 Seu pai diplomou-se em Ciências Jurídicas e Sociais e atuou como juiz municipal e Delegado de Polícia em 
Santa Bárbara (MG) e Barbacena (MG), Juiz de Direito de Pitangui (MG), foi nomeado para Petimbu, na Pro-
víncia de Paraíba do Norte, quando o Governo Imperial lhe confi ou a presidência da Província de Sergipe. 
Posteriormente, advogou no Rio de Janeiro (RJ) e retornou à Magistratura como Juiz de Direito de Juiz de Fora 
(MG). De 1892 a 1895 desempenhou funções de procurador-geral do Estado em função do afastando do José 
Antônio Saraiva Sobrinho. Foi também desembargador e presidente do Tribunal da Relação, atual Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais. Faleceu em 1898.

Francisco Mendes Pimentel
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Concluiu o ensino secundário no Colégio Providência e no Colégio Abílio, 
ambos em Barbacena (MG). Cursou a Faculdade de Direito de São Paulo, que 
mais tarde se aglutinou a outras instituições para criar, em 1934, a Universidade 
de São Paulo (USP).

Foi contemporâneo e estudou com grandes juristas brasileiros, como: Afonso 
Arinos de Melo Franco; Carlos Peixoto de Melo Filho; João Luís Alves; Edmundo 
Pereira Lins; e Octávio Mendes. Se formou em novembro de 1889, aos 20 anos 
de idade, acontecimento noticiado no jornal A Província de Minas, que publicou 
nota de felicitações aos formandos pela obtenção do grau de bacharel.

Notícia da formatura



159158

Nomeação para
promotor de Justiça

Em 15 de novembro de 1889, pouco antes da nomeação de Franscisco Men-
des Pimentel para promotor de Justiça, ocorreu a Proclamação da República. 
O primeiro presidente do Brasil, Manuel Deodoro da Fonseca, havia assumi-
do o Governo Federal, sendo responsável pela nomeação dos presidentes 
dos Estados, inclusive pela escolha do presidente interino de Minas Gerais, 
José Cesário de Faria Alvim.

Nesse contexto, em 29 de novembro de 1889, José Cesário de Faria Alvim, 
Presidente interino de Minas Gerais, assinou o ato que nomeou Francisco 
Mendes Pimentel para o cargo de promotor de Justiça. Naquela época, a re-
gra para nomeação dos promotores de Justiça se estabelecia conforme o Re-
gulamento nº 120, de 31 de janeiro de 1842, que disciplinava a aplicação das 
seções policial e criminal.

Art. 217. Os Promotores serão nomeados pelo Imperador no 
Municipio da Côrte, e pelos Presidentes nas Provincias, por 
tempo indefinido; e servirão emquanto convier a sua conser-
vação ao serviço publico, sendo no caso contrario, indistinc-
tamente demittidos pelo Imperador, ou pelos Presidentes das 
Provincias nas mesmas Provincias (Brasil, 1842).

Franscisco Mendes Pimentel assumiu o cargo em 8 de janeiro de 1890, 
na comarca de Queluz (MG), atualmente conhecida como Conselheiro 
Lafaiete (MG). Sua atuação foi breve, pois em 28 de outubro de 1890, so-
licitou exoneração do cargo.
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Em 1890, enquanto atuava como promotor público da comarca de Que-
luz, Francisco Mendes Pimentel se manifestou em processo criminal. O 
caso envolvia um crime tipificado no artigo 203 do Código Criminal do 
Império de 1830, que previa a pena de prisão com trabalho, variando de 
um a seis anos, acrescido de multa correspondente à metade do tempo 
de detenção. Essa penalidade se aplicava àqueles que causassem ferimen-
tos que resultassem na inabilitação de um membro ou órgão, desde que 
não houvesse destruição total do mesmo.

Em 1890, após deixar o cargo de promotor de Justiça, estabeleceu-se 
em Barbacena, cidade estratégica para aqueles que viajavam do Rio de 
Janeiro para o interior de Minas Gerais. Naquela cidade, em 1891, co-
meçou sua carreira como professor no Internato Ginásio Mineiro. Dois 
anos depois, em 1893, participou da fundação da Escola Normal de Bar-
bacena2, onde lecionou Português e Literatura Nacional e, mais tarde, foi 
nomeado vice-diretor.

2 A criação das Escolas Normais, durante o Período Imperial, foi a primeira ação para a institucionalização da 
formação de professores no Brasil. Esse processo, iniciado no século XIX, durante o Período Imperial, cola-
borou para atribuir caráter profissional à função docente, diminuindo, aos poucos, a atuação de professores 
leigos, que até aquele momento era quase que exclusiva na educação do país. (Prado; 2020)

Manifestação de
Francisco Mendes Pimentel

como promotor de Justiça
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Em 1890, o presidente do Brasil, Manuel Deodoro da Fonseca, publicou o 

Decreto n° 802, que determinava a convocação das Assembleias Legisla-

tivas e estabelecia o processo de eleição dos deputados que elaborariam 

as Constituições estaduais. Com isso, o Poder Legislativo nos Estados pas-

sou a ser bicameral, exercido por um Congresso composto por Senado 

Estadual e Câmara Legislativa.

Alguns anos após a publicação do Decreto, em 1894, Francisco Mendes 

Pimentel foi eleito deputado estadual de Minas Gerais pelo Partido Repu-

blicano Constitucional Mineiro, para a 2ª legislatura (1895-1898) da Cons-

tituinte mineira de 1891.

Em sua trajetória, alcançou notório reconhecimento como jornalista, 
atuando como redator e na fundação de jornais pelas cidades onde vi-
veu. Foi uma área com a qual teve muita afinidade ao longo da vida. No 
final dos anos 1880, colaborou para a criação do jornal O Mineiro, e em 
1893, publicou o jornal A Folha, ambos em Barbacena. Em Juiz de Fora 
(MG), trabalhou como redator no jornal O Pharol. Já em Belo Horizonte, 
em 1899, fundou e dirigiu o jornal Diário de Minas, além de contribuir 
com o Jornal do Povo3.

No 40º aniversário de Francisco Mendes Pimentel, o jornal O Pharol, de 
Juiz de Fora, prestou-lhe homenagem, ressaltando seu talento como exí-
mio redator:

O que é Mendes Pimentel sabem-n’o os leitores; sabem-n’o 
quantos o viram na Folha, no Diario de Minas e no Jornal do Povo 
– brilhando sempre como o primeiro dos nossos jornalistas, en-
tendendo do mètier como poucos, tendo o talento malleavel que 
tanto encanta no artigo de polemica, como é deliciosamente 
agradavel na chronica, na simples piada (Dr., 1909, p. 171).

3 O Jornal do Povo era dirigido por José Maria Teixeira de Azevedo Júnior e fazia oposição ao governo e ao 
Partido Republicano Mineiro (PRM). José Maria Teixeira de Azevedo Júnior (Rio de Janeiro (RJ): 1865-1909) co-
laborou com várias folhas: A capital (1896); Bello Horizonte; Diario de Minas; e Jornal do Povo. Mostrou o papel 
da imprensa livre na instituição de uma sociedade democrática e de uma cultura republicana.
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Francisco Mendes Pimentel

Durante o exercício de seu mandato como deputado estadual, apresen-
tou projeto de lei para a organização do ensino primário e profissional em 
Minas Gerais, que culminou na Lei n° 203, de 18 de setembro de 1896. 
Mais tarde, foi publicada a Lei n° 444, de 3 de outubro de 1906, que trouxe 
disposições inspiradas nas ideias de Francisco Mendes Pimentel, relacio-
nadas ao ensino técnico, prático e profissional.

Em um discurso proferido no ano de 1896, destacou que a educação for-
necida pelo Estado aos mais pobres era limitada, sendo oferecida em pio-
res condições àquela destinada aos mais ricos.

Para o pobre, para o operário, para o proletário, para o ver-
dadeiro povo, enfim, cessa a educação aos primeiros passos 
da vida; para o rico, para o abastado, para o protegido, para 
essa minoria favorecida, o Estado a acompanha com a tutela 
solícita através do ensino secundário e superior até conferir-
-lhe um grau científico que social e legalmente a coloca em 
posição vantajosíssima na competência vital (Pimentel, 1896, 
p. 15 apud Alves; Gonçalves, 2019, p. 259).
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Seu mandato como deputado estadual se encerrou antes do previsto, 
quando Francisco Mendes Pimentel foi eleito, no ano de 1896, deputado 
federal para exercício de mandato do triênio 1897-18994. Insatisfeito com 
os conchavos e os critérios arbitrários do Partido Republicano Mineiro, 
principalmente quanto à designação de candidatos aos postos de gover-
no e à representação no Parlamento, liderou a dissidência dentro do par-
tido e colaborou para a reformulação de suas bases orgânicas, introduzin-
do princípios democráticos e defendendo a representação das minorias 
no programa do partido. Apesar das lutas para promover seus ideais par-
tidários, acabou renunciando ao mandato de deputado federal em 18985.

Após a renúncia, em 1898, mudou-se para a nova capital mineira que, na-
quela época, se chamava Cidade de Minas Gerais, adotando o nome de 
Belo Horizonte somente em 1901. Na nova capital, ele fundou um dos pri-
meiros escritórios de advocacia da cidade.

Como advogado, em 1899, elaborou petição inicial para um processo ju-
dicial de Habeas Corpus em favor de três réus, os quais foram julgados e 
receberam sentença favorável.

4 BRASIL. Decreto n. 411, de 12 de novembro de 1896. Adia para 30 de dezembro de 1896 as eleições federaes para 
senadores e deputados, no triennio de 1897 a 1899. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/de-
cret/1824-1899/decreto-411-12-novembro-1896-540225-publicacaooriginal-40189-pl.html. Acesso em: 15 jul. 2024.
5 Em seu lugar, no de 1899, assume José de Andrada Bonifácio e Silva (Barbacena (MG): 1871-1954), diploma-
ta, professor, jurista e político brasileiro. Reelegeu-se, sucessivamente, até 1930. Utilizou o nome parlamen-
tar de José Bonifácio. Petição inicial em processo

judicial de Habeas Corpus
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Francisco Mendes Pimentel voltou a exercer o magistério em Belo Hori-
zonte no ano de 1898, após ser aprovado para a cadeira de Geografia e 
Cosmografia no Externato do Ginásio Mineiro6. No ano seguinte, passou a 
integrar o corpo docente da Faculdade Livre de Direito de Minas Gerais7. 

Juntamente com Estevão de Menezes Ferreira Pinto e Edmundo Pereira 
Lins, fundou a Revista Forense, no ano de 1904. Este periódico era inicial-
mente dedicado à publicação de artigos doutrinários e jurisprudência 
mineira, que não encontravam espaço na imprensa oficial. Alguns anos 
depois, em 1912, lançou a Revista Assistência, voltada para assuntos relacio-
nados à assistência jurídica.

Em 1907, participou da fundação do Instituto Histórico e Geográfico de 
Minas Gerais, onde ocupou a função de primeiro secretário e se consa-
grou patrono da cadeira número 5. Entre 1908 e 1910, participou da orga-
nização do Instituto João Pinheiro, fundado com o objetivo de amparar e 
educar crianças e adolescentes carentes e em situação de abandono.

O fim do instituto é apoderar-se do menor em risco de perver-
são ou já viciado e, transcorrido o período educacional, restituir 
à sociedade um homem sadio de corpo e alma, apto para cons-
tituir uma célula do organismo social, capaz de prover subsistên-
cia e impulsionar a vida econômica (Faria Filho, 1991, p. 38).

6 Segundo Viana (2004), “O Externato do Ginásio Mineiro funcionou na cidade de Ouro Preto até o ano de 
1897. Em 1897, diante da fundação da nova capital de Minas Gerais, transferiram-se para Belo Horizonte os 
órgãos administrativos, assim como as secretarias de Estado que funcionavam na antiga capital, Ouro Preto, 
juntamente com a Faculdade de Direito e o Ginásio Mineiro.”
7 A Faculdade Livre de Direito manteve sua autonomia didática, econômica, administrativa e disciplinar até 
1927, quando se integrou à Universidade de Minas Gerais. Em 1949, com a federalização da universidade, ad-
quiriu a natureza de estabelecimento de ensino federal, mantendo seu patrimônio e personalidade jurídica.

Nos anos 1910, dirigiu a Companhia de Eletricidade e Viação Urbana de 
Minas Gerais8 e o Banco Hipotecário e Agrícola de Minas Gerais9, criado 
por Estevão de Menezes Ferreira Pinto e Juscelino Barbosa.

Enquanto dirigia a Faculdade Livre de Direito, no ano de 1912, criou a Funda-
ção Afonso Pena, com o objetivo de auxiliar estudantes carentes de recursos, 
iniciativa considerada a precursora para criação da Fundação Mendes Pimen-
tel (Fump)10. Em ata de Congregação da Faculdade, consta: “A Fundação Afon-
so Pena vem preencher sensível vácuo no meio acadêmico, pois que muitos 
moços inteligentes abandonam os seus estudos por falta de recursos”.

Em 1912, participou da iniciativa de organização do Gymnasio Anglo-Mi-
neiro, que tinha como ideais a instrução e a educação moral, intelectual 
e física, seguindo os moldes ingleses. O colégio encerrou suas atividades 
em 1915, pouco tempo após sua criação. Suas instalações foram então des-
tinadas ao Gymnasio Mineiro, que havia sido transferido de Ouro Preto 
(MG) para a nova capital em 1898 e já se encontrava em funcionamento.

Juntamente com um seleto grupo de juristas mineiros, participou da fun-
dação do Instituto dos Advogados de Minas Gerais (IAMG)11, no ano de 
1915, considerada a mais antiga instituição deste gênero do Estado. Na ata 

8 Em 1912, a Companhia assinou contrato com a Prefeitura de Belo Horizonte, que previa a responsabilidade pelos 
serviços de energia elétrica - viação, iluminação pública, distribuição de energia motriz e telefones. As atribuições 
previstas em contrato, compreendiam a captação de energia hidráulica, com substituição dos cabos elétricos e 
a troca dos trilhos das ruas calçadas, além do prolongamento das linhas de bondes (OMNIBUS; 1996; p. 58-59).
9 Em 1944, o Banco Hipotecário e Agrícola de Minas Gerais foi encampado pelo governo de Minas Gerais e, 
em 1967, se fundiu com o Banco Mineiro da Produção, passando a denominar-se “Banco do Estado de Minas 
Gerais” (BEMGE), o qual foi privatizado no de 1998.
10 Criada em 1973, a Fundação Universitária Mendes Pimentel (Fump) é uma instituição sem fins lucrativos, 
parceira da UFMG, e tem como missão prestar assistência estudantil aos alunos de baixa condição socioeconô-
mica da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).
11 O Instituto dos Advogados de Minas Gerais (IAMG) tem como objetivo a promoção de debates sobre temas 
jurídicos, por meio de palestras, congressos, simpósios e cursos. O Instituto esteve presente em momentos 
históricos do país, como o Manifesto dos Mineiros em 1943.
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de fundação, consta o registro unânime da escolha de Francisco Mendes 
Pimentel como o primeiro presidente do Instituto, motivo pelo qual o 
IAMG ficou conhecido como Casa Mendes Pimentel.

Presidiu, em 1927, o Conselho Penitenciário de Minas Gerais durante o go-
verno do Presidente do Estado, Antônio Carlos Ribeiro de Andrada (1926-
1930), ocasião em que contribuiu para a melhora do sistema penitenciário 
mineiro e para o início da construção da Penitenciária Agrícola de Neves, 
atual Penitenciária José Maria Alkimim.

Entre 1927 e 1930, exerceu o cargo de primeiro reitor da Universidade de Minas 
Gerais (UMG), atual Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Antes disso, 
foi secretário, vice-diretor e diretor da Faculdade de Direito, além de ter ocupa-
do a cadeira de Direito Penal, conquistada após a defesa de tese que abordava 
os crimes de imprensa. Ao iniciar um novo mandato em 1930, renunciou à po-
sição dois dias após assumir o cargo, devido a trágicos acontecimentos provo-
cados por uma revolta estudantil12 ocorrida em 18 de novembro daquele ano.

Após deixar o cargo de reitor da Universidade de Minas Gerais, se mudou 
para o Rio de Janeiro (RJ).

Foi presidente por aclamação, em 1935, do Clube dos Advogados de Minas 
Gerais e membro honorário do Instituto dos Advogados do Distrito Federal. 

12 Segundo Guerrero (2020), após os tumultos relacionados à Revolução de 1930, o ministro Francisco Luís da Silva 
Campos determinou a suspensão das aulas e autorizou que os estudantes fossem promovidos de ano pela média de 
frequência. No entanto, esse decreto não foi estendido a Minas Gerais, o que levou a Associação Universitária Mineira 
a solicitar ao reitor a extensão do benefício. Francisco Mendes Pimentel levou a questão ao Conselho Universitário, que 
se reuniu em 18 de novembro na sala da Congregação da Faculdade de Direito, decidindo contrariamente ao pedido 
dos alunos. Com a votação perdida, os estudantes começaram a ofender os professores, e logo pedras começaram a 
ser jogadas, uma delas atingindo o reitor na cabeça. Janelas foram quebradas e cadeiras destruídas para serem usadas 
como armas. A confusão resultou na morte de um estudante de medicina, após um disparo de arma de fogo feito por 
Roberto Mendes Pimentel, filho do reitor. Em 1931, Roberto Mendes Pimentel foi levado a júri, sendo defendido por 
Pedro Aleixo e seu pai, Francisco Mendes Pimentel. Ele foi considerado inocente por ter agido em legítima defesa.

Em 1940, foi-lhe concedido o título de Professor Honorário da Universida-
de Federal de Minas Gerais e, em 1941, da Universidade de São Paulo.

Francisco Mendes Pimentel foi signatário do Manifesto dos Mineiros, carta 
aberta publicada em 24 de outubro de 1943, no aniversário da vitória da 
Revolução de 1930, assinada por importantes nomes da intelectualidade 
liberal (advogados e juristas) do estado de Minas Gerais, em defesa da re-
democratização e do fim do Estado Novo, regime ditatorial comandado 
por Getúlio Dornelles Vargas.

Ao longo de sua trajetória, Francisco Mendes Pimentel foi convidado a assumir 
cargos de grande importância nacional, mas recusou alguns destes convites. 
Em 1905, manteve-se alheio à atividade política, pois não cedeu à indicação 
de João Pinheiro da Silva para se candidatar, pelo Partido Republicano Minei-
ro, ao Senado Federal nas eleições que ocorreram em 1906. Já em 1909, re-
cusou a cadeira na Academia de Letras, com o argumento de não ser escritor.

Em 1917, recusou a nomeação para ministro do Supremo Tribunal Federal 
(STF), expressando-se contrário à sua indicação, ao se reunir com o pre-
sidente da República, Wenceslau Brás Pereira Gomes. Em seu lugar, foi 
nomeado o desembargador Edmundo Pereira Lins, cuja escolha contou 
com o apoio de Francisco Mendes Pimentel13.

Em 1931, recebeu um novo convite para o STF, que novamente recusou. 
No entanto, aceitou integrar a Comissão Permanente de Codificação de 
Direito Internacional Público (Comissão Internacional de Jurisconsultos 
Americanos do Rio de Janeiro).

13 GUERRERO, 2020, p. 447-448.
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Recusou um convite para ser Interventor Federal de Minas Gerais em 1947, 
devido às eleições governamentais iminentes. Na época, estava exercendo 
a função de árbitro brasileiro na Corte Permanente de Arbitragem, em Haia.

Seus feitos lhe trouxeram notoriedade e reconhecimento, resultando em 
várias homenagens. Em 1953, a cidade de Bom Jesus de Mantena (MG) 
passou a se chamar Mendes Pimentel, uma homenagem prestada a pe-
dido do governador do Estado à época, Benedito Valadares Ribeiro, ao 
primeiro Reitor da Universidade Federal de Minas Gerais.

Seu nome foi inscrito no Livro Nacional do Mérito, em 1954, por iniciati-
va unânime dos ministros do Supremo Tribunal Federal. A homenagem 
é destinada a grandes personalidades que, por doações valiosas ou pela 
prestação desinteressada de serviços relevantes, hajam notoriamente 
cooperado para o enriquecimento do patrimônio material ou espiritual 
da nação e merecido o testemunho público do seu reconhecimento.

Francisco Mendes Pimentel, desenvolveu suas atividades como jurista, profes-
sor, jornalista e político. Embora tenha atuado por pouco tempo como promo-
tor de Justiça, ao longo de sua vida e trajetória, permaneceu fiel aos ideais do 
Ministério Público, demonstrando um profundo zelo pelos interesses sociais.

Faleceu aos 88 anos, em 30 de agosto de 1957, no Rio de Janeiro (RJ).

Em 2007, através da Portaria nº 7, de 28 de março, foi instituída a “Medalha 
Reitor Mendes Pimentel”. A medalha é uma forma de honrar o primeiro diri-
gente da UFMG e reconhecer indivíduos que, seguindo o espírito fundador 
do primeiro reitor, se destacaram significativamente em suas áreas de atua-
ção, contribuindo tanto para a UFMG quanto para a sociedade. Além disso, 

na UFMG, outras homenagens foram concedidas, como o nome da sala de 
Congregação da Faculdade de Direito, da avenida principal do campus e a 
inauguração de um busto em memória de seus feitos na entrada da reitoria.
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